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 Controladora Consolidado
Ativo N.E. 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes 5 19.363 138.944 25.957
Títulos e valores mobiliários 5.1 43.125 26.808 43.125
Contas a receber 6 178.521 52.459 179.094
Estoques 7 17.807 20.108 17.807
Tributos a recuperar 8 16.742 11.405 16.742
Partes relacionadas 9 78.834 17.282 78.834
Adiantamento a fornecedores 10 30.013 39.029 30.013
Instrumentos fi nanceiros 12 - 1.381 -
Outros ativos  7.348 8.798 7.350 
Total do ativo circulante  391.753 316.214 398.922 
Não Circulante
Tributos diferidos 22 19.214 - 19.214
Investimento 11 561 166 174
Imobilizado 13 108.191 50.735 108.193 
Total do ativo não circulante  127.966 50.901 127.581 
Total do ativo  519.719 367.115 526.503 
 Controladora Consolidado
Passivo N.E. 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Circulante
Fornecedores 14 178.779 37.671 178.899
Empréstimos e fi nanciamentos 15 175.921 267.774 175.921
Adiantamento de clientes  652 6.803 652
Instrumentos fi nanceiros 12 932 - 932
Obrigações tributárias 16 15.249 1.319 15.313
Obrigações por operação estruturada - CRA 15 - 5.303 -
Obrigações trabalhistas  973 590 975
Partes relacionadas 9 23.719 73.294 23.719
Dividendos a pagar  - - 6.597
Outros passivos  - 2.249 1 
Total do passivo circulante  396.225 395.003 403.009 
Não Circulante
Fornecedores 14 60.357 - 60.357
Empréstimos e fi nanciamentos 15 50.645 37.322 50.645
Obrigações tributárias 16  5.721 6.335 5.721 
Total do passivo não circulante  116.723 43.657 116.723 
Patrimônio Líquido
Capital social 18.1 27.715 27.715 27.715
Reserva incentivo fi scal 18.2 - (4.198) -
Prejuízos acumulado  (20.944) (95.062) (20.944) 
Total do Patrimônio líquido  6.771 (71.545) 6.771 
Total do passivo e patrimônio líquido  519.719 367.115 526.503 

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

   Reserva de Lucros
  Capital incentivos (prejuízos)
 N.E. social fi scais acumulados Total
Saldos em 31/12/2019  5.353 10.802 - 16.155
Prejuízo do exercício 18 - - (95.062) (95.062)
Aumento de capital social 18.1 22.362 (15.000) - 7.362
Saldos em 31/12/2020  27.715 (4.198) (95.062) (71.545)
Lucro líquido do exercício  - - 78.316 78.316
Constituição de reserva 18.2 - 4.198 (4.198) -
Saldos em 31/12/2021  27.715 - (20.944) 6.771 

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

  Controladora Consolidado
  31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 78.316 (95.062) 77.969
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício
 com o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:
Variação valor justo de instrumentos fi nanceiros 2.313 (23.974) 2.313
Variação cambial, líquida 10.709 90.675 10.709
Juros provisionados empréstimos 18.322 (11.346) 18.322
Depreciações e amortizações 3.990 1.297 3.990
Resultado de equivalência patrimonial (287) - -
Descontos recebidos (15.715) (383) (15.715)
Receita sobre as aplicações fi nanceiras (2.023) (897) (2.023)
Imposto de renda e contribuição social Diferidos: (19.214) - (19.214)
Redução (aumento) nos ativos e passivos operacionais:
Duplicatas a Receber (129.362) 21.573 (122.755)
Estoques 2.301 42.388 2.301
Partes relacionadas (64.799) (15.503) (64.799)
Adiantamentos a fornecedores 9.016 (39.029) 9.016
Tributos a recuperar (4.761) 8.056 (4.761)
Outros créditos 1.451 (5.160) 1.451
Fornecedores 217.232 (25.400) 217.232
Adiantamentos de clientes (6.151) (2.391) (6.224)
Obrigações fi scais, tributarias e trabalhistas 13.699 (2.271) 13.715
Parcelamentos tributários (577) 2.868 (577)
Partes relacionadas 10.022 11.122 10.022
Outras contas a pagar (2.248) 2.246 (2.238)
Pagamento de IR/CS - - -
Caixa aplicado nas atividades operacionais 122.234 (41.191) 128.734 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimentos (108) - (108)
Partes relacionadas (59.620) 59.620 (59.620)
Aplicação fi nanceira (1.848) (24.837) (1.848)
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (61.446) (21.195) (61.446)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento (123.022) 13.588 (123.022)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Aumento de capital social - 7.362 -
Captação de empréstimos 220.192 342.168 220.192
Operação estruturada CRA (5.000) - (5.000)
Juros e encargos fi nanceiros (15.872) (7.985) (15.872)
Amortização de empréstimos (318.113) (189.382) (318.113) 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de fi nanciamento  (118.793) 152.163 (118.793) 
Aumento em caixa e equivalentes de caixa (119.581) 124.560 (113.081) 
Caixa e equivalentes de caixa
No fi m do exercício 19.363 138.944 25.957
No início do exercício 138.944 14.384 139.038 
Aumento em caixa e equivalentes de caixa (119.581) 124.560 (113.081) 

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

1. Contexto operacional: A Fertitex Agro - Fertilizantes e Produtos Agropecuários Ltda. (“Em-
presa” ou “Fertitex”), foi constituída em 18/3/1994 e possui sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Enxovia, 472, sala 1005, Bairro Vila São Francisco. A Empresa 
era denominada Fertifer Agro-Fertilizantes e Produtos Agropecuários Ltda., até ser adquirida 
em 15/5/2014, pelos sócios Campo Rico Eireli e Benton Connor Kirk e possui como objeto 
social a comercialização de grãos, produtos agrícolas, fertilizantes e corretivos de solo, bem 
como sua fabricação, importação e exportação, incluindo manipulação por processo de enva-
samento e acondicionamento e a prestação de serviço de operador portuário. O ano de 2021 
consolidou o plano de reorganização da Empresa. A administração liderou o processo de 
mudanças implementando a cultura de gestão por performance e resultados. As relações de 
negócios com os nossos parceiros e bancos foram fortalecidas através de relatórios de pres-
tação de contas divulgados a mercado melhorando a transparência. Fortalecemos também o 
ambiente de controles internos e a Governança Corporativa através das boas práticas de 
gestão que foram implementadas com foco em planejamento, execução e controles (monito-
ramento dos resultados e correção de rumos quando necessário). 2. Aprovação das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: As demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas foram aprovadas pela Diretoria da Empresa e autorizadas para 
emissão em 6/6/2022. 3. Base de preparação. a) Declaração de conformidade: As demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que os pronunciamentos técnicos e 
as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A administração de-
clara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras individu-
ais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
pela Administração na sua gestão. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos fi nan-
ceiros que são mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contá-
beis a seguir. A administração avaliou a capacidade de continuidade da empresa, estando 
convencida de que possui os recursos necessários e capacidade de desenvolver seus negó-
cios no futuro de forma contínua, não havendo o conhecimento de incertezas ou probabilida-
des materiais que possam gerar dúvidas signifi cativas em relação a sua continuidade. As 
demonstrações dos fl uxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o 
pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. Os juros pagos 
são classifi cados como fl uxo de caixa de fi nanciamento na Demonstração do Fluxo de Caixa, 
pois representam custos de obtenção de recursos fi nanceiros. b) Relevância: Adicionalmente, 
a Empresa considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC- 07, emitida 
pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas. Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas e correspondem às utiliza-
das pela Administração na sua gestão. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: A mo-
eda funcional da empresa é o Real (R$), de acordo com as normas descritas no pronuncia-
mento técnico CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. As demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas estão sendo apresentadas na moeda funcional da empresa. d) Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras individuais e conso-
lidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC, exige que a administração faça julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a es-
timativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. As principais contas sujeitas a premissas e estimativas 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa 6 - Contas a receber; • 
Nota Explicativa 7 - Estoques; • Nota Explicativa 13 - Imobilizado; • Nota Explicativa 17 - 
Provisões para riscos e contingências. e) Base de consolidação: As demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas consolidadas incluem as demonstrações fi nanceiras individu-
ais e consolidadas da Empresa e de sua controlada. O controle é obtido quando a Empresa: • 
Tem poder sobre a investida. • Está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes 
de seu envolvimento com a investida. • Tem a capacidade de usar esse poder para afetar 
seus retornos. A Empresa reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos e 
circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três elemen-
tos de controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada começa quan-
do a Empresa obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Empresa perde o 
controle sobre a controlada. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas consolidadas, foram utilizadas demonstrações fi nanceiras individuais e conso-
lidadas encerradas na mesma data-base e consistentes com as práticas contábeis da Em-
presa. Quando necessário, são feitos ajustes contábeis às demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas das controladas para adequar suas práticas contábeis àquelas usadas 
pela Empresa. Todos os saldos e transações de contas a receber e a pagar, bem como os 
investimentos na proporção da participação da investidora nos patrimônios líquidos e nos 
resultados das controladas e os resultados não realizados, líquidos de imposto de renda e 
contribuição social, decorrentes de operações entre a Empresa e controlada incluída nas 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas consolidadas, são eliminados integral-
mente. Nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas individuais da Empresa o 
investimento em controlada é reconhecido por meio do método de equivalência patrimonial. 
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas consolidadas abrangem as de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Empresa e de sua controlada direta. 
Em 31/12/2021, a Empresa era controladora com 100% de participação no capital social da 
empresa Aliança Norte Armazéns Gerais Ltda. Os procedimentos de consolidação utilizados 
pela Empresa são os previstos no CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas. 4. Principais 
políticas contábeis: As políticas contábeis e os métodos de cálculo utilizados na preparação 
dessas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. a) Transações em moeda es-
trangeira: As transações em moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional da 
Empresa e de sua controlada pela taxa correspondente nas datas das transações. Ativos e 
passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresen-
tação são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O 
ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da mo-
eda funcional no início do exercício, ajustado pela taxa e pagamentos efetivos durante o pe-
ríodo e o valor de custo amortizado na moeda estrangeira, convertido pela taxa correspon-
dente ao fi nal do exercício. Ativos e passivos não monetários denominados em moeda 
estrangeira que são mensurados ao valor justo são convertidos para a moeda funcional da 
entidade na taxa correspondente ao fechamento do período que o valor justo foi determinado. 
Diferenças em moedas estrangeiras decorrentes da conversão são reconhecidas diretamen-
te no resultado do exercício. Itens não monetários que são mensurados pelo custo histórico 
em uma moeda estrangeira são convertidos utilizando-se a taxa da data da transação. b) 
Ativos circulantes e não circulantes. i) Caixa e equivalentes de caixa: Representados por 
caixa em espécie e depósitos em contas bancárias e aplicações fi nanceiras. As aplicações 
fi nanceiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas 
de encerramento dos exercícios, e estão sujeitas a um risco insignifi cante de perda de valor, 
caso sejam resgatadas antes do vencimento, os quais são inferiores a 90 dias da data da 
aplicação. ii) Ativos fi nanceiros: São reconhecidos quando a entidade se torna parte das dis-
posições contratuais do instrumento e classifi cados com base nas características de seus 
fl uxos de caixa e no modelo de gestão para o ativo. Abaixo é demonstrado a forma de classi-
fi cação e mensuração dos ativos fi nanceiros. a) Custo Amortizado. Mensuração inicial. Contas 
a receber de clientes e outros recebíveis: valor faturado ajustado a valor presente e, quando 
aplicável, deduzidas as perdas de crédito esperadas. Para outros ativos: Valor justo deduzido 
dos custos diretamente atribuíveis a sua emissão. Mensuração subsequente. Juros, varia-
ções no custo amortizado e perdas de crédito esperadas reconhecidos no resultado. b) Custo 
Amortizado Valor Justo por meio do Resultado (“VJR”): Mensuração inicial a valor justo. Men-
suração subsequente. Variações no valor justo reconhecidas no resultado. c) Valor Justo por 
meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”):  Mensuração inicial. Valor justo deduzido 
dos custos diretamente atribuíveis a sua emissão. Mensuração subsequente. Variações no 
valor justo reconhecidas em outros resultados abrangentes. Quando da liquidação ou trans-
ferência, os ganhos ou perdas acumuladas são diretamente reclassifi cados à rubrica de Lu-
cros ou prejuízos acumulados. Para instrumentos de dívida, as perdas de crédito esperadas 
são reconhecidas diretamente no resultado. A Empresa a avalia a cada período de reporte as 
perdas de crédito esperadas para os instrumentos mensurados ao custo amortizado e os 
demais instrumentos de dívida. As perdas e/ou reversões de perdas são registradas no Re-
sultado. Um ativo fi nanceiro somente é desreconhecido quando os direitos contratuais expi-
ram ou são efetivamente transferidos. Perdas de crédito esperadas em duplicatas a receber 
de clientes e outros recebíveis: A Empresa realiza regularmente estudo de perdas históricas 
das carteiras de clientes que possui, levando em consideração as dinâmicas dos mercados 
em que atua e identifi cação de clientes específi cos cujos riscos destoam da carteira, os quais 
são tratados conforme expectativas individuais. iii) Passivos fi nanceiros: São reconhecidos 
quando a entidade se torna parte das disposições contratuais do instrumento. A mensuração 
inicial é pelo valor justo e subsequentemente pelo custo amortizado considerando o método 
dos juros efetivos. Um passivo fi nanceiro somente é desreconhecido quando a obrigação 
contratual expira, é liquidada ou cancelada. iv) Instrumentos fi nanceiros derivativos: São re-
conhecidos inicialmente pelo valor justo. Custos de transação atribuíveis são reconhecidos no 
resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados 
pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas no resultado do exercício. v) 
Contas a receber e redução ao valor recuperável: As contas a receber são registradas pelo 
valor presente e deduzidas de qualquer ajuste de redução ao seu valor recuperável, o qual é 
constituído com base na perda esperada para realização dos créditos a receber, sendo con-
siderada pela Administração da Empresa sufi ciente para cobrir eventuais perdas na realiza-
ção desses créditos. As contas a receber de clientes denominadas em moeda local são regis-
tradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos 
desses créditos. vi) Estoques: Os estoques são avaliados ao custo ou valor líquido realizável, 
dos dois o menor. Os custos incorridos para levar cada produto à sua atual localização e 
condição são contabilizados da seguinte forma: (i) Matérias-primas e embalagens - custo 
médio das compras, usando-se o método da média ponderada móvel; e (ii) Custo dos produ-
tos acabados - compreende matérias-primas, e outros custos diretos e despesas gerais de 
produção relacionadas, sempre considerando a capacidade operacional normal; e (iii) Custo 
das mercadorias - corresponde ao valor de compra do item, acrescido do frete, usando-se o 
método da média ponderada móvel; e (iv) Commodities - Custo de aquisição dos grãos (soja 
ou milho), acrescido do frete de compra, ponderando-se a média móvel. vii) Imobilizado: 
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. A depreciação desses ativos ini-
cia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos 
imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil-econômica de cada ativo 
pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida 
útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). A vida 
útil-econômica, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados nas datas de 
encerramento dos exercícios, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabili-
zado prospectivamente. Os terrenos não são depreciados. A vida útil base de depreciação dos 

Demonstrações dos resultados Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais - R$)

 Controladora Consolidado
 N.E. 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Receita operacional, liquida 19 962.884 419.898 962.941
Custos dos produtos vendidos 20 (858.117) (359.675) (858.140)
Lucro bruto  104.767 60.223 104.801
Despesas operacionais
Vendas 20 (6.939) (11.648) (6.939)
Gerais e administrativas 20 (8.467) (26.692) (8.468)
Resultado com equivalência patrimonial 11 287 - -
Lucro antes do resultado fi nanceiro  89.648 21.883 89.394 
Resultado fi nanceiro: Receitas fi nanceiras 21 18.380 1.395 18.363
Despesas fi nanceiras 21 (22.061) (27.665) (22.076)
Variação cambial, líquida 21 (13.022) (90.675) (13.022)
  (16.703) (116.945) (16.735)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda
 e da Contribuição social  72.945 (95.062) 72.659
Imposto de renda e contribuição social correntes 22 (13.843) - (13.904)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 22 19.214 - 19.214
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício  78.316 (95.062) 77.969 

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$)

 Controladora Consolidado
  31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício  78.316 (95.062) 77.969
Outros resultados abrangentes  - - -
Total do resultado abrangente do exercício   78.316 (95.062) 77.969 

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

ativos imobilizado encontra-se descritas na nota explicativa nº 13. Um item do imobilizado é 
baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso 
contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado 
são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo e são reconhecidos no resultado. viii) Intangível: As licenças de programas de computa-
dor (“softwares”) e de sistemas de gestão empresarial adquiridas são mensuradas pelo seu 
valor de custo. Os gastos com aquisição e implementação de sistemas de gestão empresarial 
são capitalizados como ativo intangível quando é provável que os benefícios econômicos 
futuros por ele gerados serão superiores ao seu respectivo custo, considerando sua viabilida-
de econômica e tecnológica. ix) Redução ao valor recuperável de ativos: Nas datas de encer-
ramento dos exercícios, a Empresa analisa se existem evidências de que o valor contábil dos 
ativos não será recuperado. Caso sejam identifi cadas tais evidências, a Empresa estima o 
valor recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (i) seu valor 
justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de 
uso é equivalente aos fl uxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso 
contínuo do ativo até o fi m de sua vida útil. Quando o valor residual contábil do ativo exceder 
seu valor recuperável, a Empresa reconhece uma redução do saldo contábil desse ativo 
(“impairment”). A redução no valor recuperável dos ativos é registrada no resultado do exer-
cício. x) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. É considerada a 
compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro tributável anual. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fi ns contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são mensurados pelas alíquotas que se espera serem 
aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram 
decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas. xi) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo 
regime de competência de exercícios e inclui os rendimentos, os encargos e as variações 
monetárias a índices ou taxas ofi ciais prevalecentes nas datas dos balanços, incidentes sobre 
os ativos e passivos denominados em outras moedas ou indexados. xii) Receita de contrato 
com clientes: As receitas de vendas compreendem o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pela comercialização de produtos, líquido dos impostos incidentes, das devolu-
ções, dos abatimentos e dos descontos. As receitas são reconhecidas em conformidade com 
o regime contábil de competência, quando o valor das vendas é mensurável de forma confi -
ável e a Empresa não detém mais o controle sobre a mercadoria vendida ou qualquer outra 
responsabilidade relacionada à propriedade desta, e é provável que os benefícios econômi-
cos serão recebidos pela Empresa. As vendas da Empresa são originadas por ordens de 
vendas e por contratos formais fi rmados, em geral com a prática de adiantamento por parte 
dos clientes. Em todos os casos, condição de performance é satisfeita quando o controle da 
mercadoria é transferido ao cliente. xiii) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação legal ou construtiva como resultado de 
um evento passado que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um recur-
so econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. A provisão para contingência é deter-
minada pela Administração, de acordo com a expectativa de perdas, com base na opinião dos 
consultores legais internos e externos, por montantes considerados sufi cientes para cobrir 
perdas e riscos. xiv) Investimentos: São avaliados pelo método da equivalência patrimonial os 
investimentos em controladas e em coligadas nas quais a Empresa exerce infl uência admi-
nistrativa signifi cativa, bem como os investimentos em Empresas do mesmo grupo ou que 
estejam sob o controle comum. Outros investimentos que não se enquadrem na categoria 
acima são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para perda de investimen-
to, quando aplicável. xv) Receitas e despesas fi nanceiras: Receitas fi nanceiras compreendem 
juros sobre investimentos realizados pela Empresa, incluindo rendimentos de aplicações fi -
nanceiras, ajustes ao valor presente de ativos fi nanceiros, ganhos na alienação de ativos fi -
nanceiros, alterações no valor justo de ativos fi nanceiros avaliados a valor justo através do 
resultado, e ganhos em instrumentos fi nanceiros derivativos. Despesas fi nanceiras compre-
endem despesas com juros de empréstimos e fi nanciamentos, atualizações monetárias de 
tributos parcelados e de provisões, alterações no valor justo de ativos fi nanceiros ao valor 
justo através do resultado, perdas por ajuste ao valor recuperável de ativos fi nanceiros (“im-
pairment”) e perdas em instrumentos fi nanceiros derivativos reconhecidos no resultado. 
Custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou pro-
dução de um ativo qualifi cável, são reconhecidos no resultado do exercício, de acordo com o 
regime de competência. Ganhos ou perdas por variações cambiais são demonstrados líqui-
dos, no resultado do exercício. xvi) Operações de arrendamento mercantil: Essa norma, obje-
tiva fornecer base para que os usuários das demonstrações fi nanceiras individuais e conso-
lidadas possam avaliar o efeito que os arrendamentos têm sobre a posição fi nanceira, o 
desempenho fi nanceiro e os fl uxos de caixa das empresas. São objeto da aplicação dessa 
norma os diversos arrendamentos, incluindo arrendamentos de ativos de direito de uso em 
subarrendamento, com algumas exceções. Ao fi rmar os contratos, as empresas deverão ava-
liar se o contrato é, ou contém, um arrendamento. O contrato é, ou contém, um arrendamen-
to se ele transmite o direito de controlar o uso de ativo identifi cado por um prazo estipulado, 
em troca de uma contraprestação defi nida. O CPC 06 (R2) estabelece os princípios para o 
reconhecimento, mensuração, apresentação e evidenciação de arrendamentos e exige que 
os arrendatários contabilizem os arrendamentos sob um único modelo no balanço patrimo-
nial. A norma inclui duas isenções de reconhecimento para arrendatários: arrendamentos de 
ativos de “baixo valor” e arrendamentos de curto prazo (até 12 meses). Na data de início de 
um contrato de arrendamento, o arrendatário reconhecerá um passivo relativo aos pagamen-
tos de arrendamento (“passivo de arrendamento”) e um ativo que representa o direito de 
utilizar o ativo subjacente durante o prazo de arrendamento (“ativo de direito de uso”). Os 
arrendatários devem reconhecer separadamente a despesa de juros sobre o passivo de ar-
rendamento e a despesa de depreciação sobre o ativo de direito de uso. Também devem re-
avaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de determinados eventos, por exemplo, nos 
casos de mudança no prazo do arrendamento e/ou nos pagamentos futuros do arrendamen-
to como resultado da alteração de um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos. 
Em termos gerais, caberá ao arrendatário reconhecer o valor da reavaliação do passivo de 
arrendamento como um ajuste do ativo de direito de uso. Na adoção da norma a Empresa não 
identifi cou transações signifi cativas que impactassem suas demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas. c) Normas e interpretações novas: i) Pronunciamentos novos ou revi-
sados e aplicados pela primeira vez em 2021. Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, 
CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa  de Juros de Referência: As alterações aos Pronun-
ciamentos CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas quando uma taxa de certifi cado de depó-
sito interbancário é substituída com uma alternativa por uma taxa quase que livre de risco. As 
alterações incluem os seguintes expedientes práticos: • Um expediente prático que requer 
mudanças contratuais, ou mudanças nos fl uxos de caixa que são diretamente requeridas 
pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa de juros fl utuante, equivalente ao 
movimento numa taxa de mercado. • Permite mudanças requeridas pela reforma a serem 
feitas nas designações e documentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge seja 
descontinuado. • Fornece exceção temporária para entidades estarem de acordo com o re-
querimento de separadamente identifi cável quando um instrumento com taxa livre de risco é 
designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações não impactaram as 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas individuais e consolidadas da Empre-
sa. ii) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e altera-
das emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas 
normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações 
ao IAS 1: Classifi cação de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o 
IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a 
especifi car os requisitos para classifi car o passivo como circulante ou não circulante. As al-
terações esclarecem: • O que signifi ca um direito de postergar a liquidação; • Que o direito 
de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classifi cação não é afetada 
pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se 
um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital 
próprio os termos de um passivo não afetariam sua classifi cação. As alterações são válidas 
para períodos iniciados a partir de 1º/1/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. 
Atualmente, a Empresa avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os con-
tratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Defi nição de 
estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma corre-
lata ao CPC 23), no qual introduz a defi nição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclare-
cem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contá-
beis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de 
medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para 
períodos iniciados em, ou após, 1º/1/2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estima-
tivas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é per-
mitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto signifi cativo nas 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Empresa. Alterações ao IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu 
alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making 
Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o 
julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para 
ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o reque-
rimento para divulgação de políticas contábeis signifi cativas para políticas contábeis materiais 
e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para 
tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicá-
veis para períodos iniciados em, ou após, 1º/1/2023 com adoção antecipada permitida. Já que 
as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da defi nição 
de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração 
não é necessária. A Empresa está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas 
políticas contábeis divulgadas. d) Impactos decorrentes da pandemia do Covid19: A Empresa 
destaca que mesmo após longo período pandêmico não há impactos relevantes em seu negó-
cio, pois o agronegócio, continua sendo o principal setor da economia brasileira, mantendo sua 
curva de crescimento. Apesar do COVID ter intensifi cado a volatilidade que afeta o agronegó-
cio, por exemplo variações nos preços de commodities agrícolas, matérias primas importadas, 
câmbio e dentre outros, a alta administração da Empresa tomou as medidas adequadas para 
mitigar os efeitos destas volatilidades. Quanto ao imobilizado e contas a receber, a administra-
ção entende que não sofreu impactos decorrentes do COVID19, descartando a necessidade de 
ajustes de impairment ou provisões de perdas em contas a receber ou outros ativos. Empresa 
superou os desafi os de 2021 e considera que os níveis recursos disponíveis estão equilibrados 
para ao crescimento previsto para a demanda de vendas para 2021.
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Bancos contas movimento 13.890 36.992 20.484
Aplicações fi nanceiras (a) 5.473 101.952 5.473
 19.363 138.944 25.957
(a) As aplicações fi nanceiras são compostas pelas modalidades descritas no quadro abaixo:
 Controladora Consolidado
Tipo de aplicação Taxa de juros (a.m) 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Certifi cado de Depósito Bancário 100% do CDI 72 75.987 72
Aplicação Automática Selic + TR  5.401 25.965 5.401 
  5.473 101.952 5.473
5.1. Títulos e valores mobiliários: São classifi cadas neste grupo, as contas que os saldos 
são garantias de operações fi nanceiras de ACC - Adiantamento sobre Contrato de Câmbio 
que vencem nos próximos 180 dias.
 Controladora Consolidado
Tipo de aplicação Taxa de juros (a.m) 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Certifi cado de
 Depósito Bancário 95% a 103% do CDI  43.125 26.808 43.125
  43.125 26.808 43.125 
6. Contas a receber Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Clientes - mercado interno 185.081 59.019 185.654
(-) Provisão para perda esperada (6.560) (6.560) (6.560)
 178.521 52.459 179.094
Os saldos a receber por idade de vencimento estão distribuídos conforme segue:
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
A vencer:
  Até 30 dias 427 1.225 1.000

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
  De 31 a 90 dias 123.478 23.359 123.478
  De 91 a 180 dias 24.676 10.621 24.676
  Acima de 181 dias 12.425 6.390 12.425
 161.006 41.595 161.579
Vencido:
  Até 30 dias 2.224 1.325 2.224
  De 31 a 90 dias 4.543 1.358 4.543
  De 91 a 180 dias 6.959 223 6.959
  De 181 em diante 10.349 14.518 10.349
 24.075 17.424 24.075
 185.081 59.019 185.654
6.1. Provisão para créditos de liquidação de créditos duvidosos: A movimentação da 
provisão para perda esperada é apresentada a seguir:
 Controladora e Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial (6.560) (5.356)
Constituição de provisão no exercício - (1.204)
Saldo fi nal (6.560) (6.560)
A Empresa analisa o risco da totalidade da carteira de clientes, considerando sua perda 
esperada com base no histórico de recebimento de cada devedor.
7. Estoques Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Grãos (soja e Milho) 6.074 3.459 6.074
Matéria-prima em processo de industrialização - 97 -
Estoque de mercadorias (Fertilizantes) 1.622 6.281 1.622
Estoque de mercadorias (Químicos e Sementes) 10.111 10.271 10.111 
 17.807 20.108 17.807
Em 31/12/2021 a Empresa não identifi cou itens obsoletos, descartando assim a necessidade 
de constituição para provisão de perdas.
8. Tributos a recuperar Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
PIS e COFINS a recuperar (a) 11.419 11.382 11.419
IRPJ e CSLL pago a maior 5.148 - 5.148
Outros 175 23 176 
 16.742 11.405 16.743
(a) Referem-se a créditos adquiridos na contração de fretes utilizados no transporte de aqui-
sição de mercadorias e serão recuperados parte nas operações da Empresa, bem como 
através de pedido de compensação com outros tributos administrados pela Receita Federal 
do Brasil, as projeções efetuadas pela administração preveem que a realização do saldo 
se dará até o fi nal do exercício subsequente. 9. Partes relacionadas: Os saldos estão de-
monstrados abaixo:
a) Partes Relacionadas - Ativo circulante
 Controladora Consolidado 
Empresa Classifi cação 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Campo Rico Adiantamento para
 USA (b)  fornecimento de matéria-prima 1.068 1.068 1.068
Fertitex Contas a receber
 Trading (b)  de exportações 68.040 3.408 68.040
Benton
 Connor (a) Mútuo fi nanceiro - 4.607 -
Benton Adiantamento para
 Connor (d)  fornecimento de grãos 1.527 - 1.527
RSS (c) Adiantamento para
  fornecimento de matéria-prima 8.199 8.199 8.199
  78.834 17.282 78.834
(a) Refere-se contrato de mútuo fi rmado com o quotista Benton Connor Kirk (“Benton”), 
para fi nanciamento de operação de produção de grãos. (b) Refere-se as exportações de 
grãos. (c) Saldo de antecipação para a importação de enxofre de bentonita. (d) Saldo de 
antecipação para a entrega de soja. A empresa tem a expectativa de liquidação dos saldos 
no exercício de 2022.
b) Partes Relacionadas a pagar - Passivo circulante
 Controladora Consolidado 
Empresa Classifi cação 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Fertitex Trading (a) Adiantamento de Exportação (23.719) (13.674) (23.719)
Campo Rico Brasil (b) Mútuo fi nanceiro - (59.620) -
  (23.719) (73.294) (23.719)
(a) Refere-se a adiantamentos recebidos para exportação de milho a realizar em janeiro 
de 2022. (b) Refere-se principalmente ao contrato de mútuo fi rmado com a Campo Rico 
Comércio de Fertilizantes S.A. (“Campo Rico”), para fi nanciamento de operações. O contrato 
fora estabelecido com prazo determinado datado de 30/4/2020, no valor de R$ 59.620, com 
vencimento estabelecido para 31 de março de 2021, conforme demonstrado abaixo:
  Encargos
Empresa Moeda fi nanceiros Garantias Vencimento 31/12/2021 31/12/2020
Campo Rico Reais - Não há 31/03/2021  - (59.620) 
Total     - (59.620) 
10. Adiantamento a fornecedores Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Compra de grãos 6.377 12.684 6.377
Serviços de logísticos (a) 10.965 10.502 10.965
Compra de fertilizantes 3.935 7.143 3.935
Compra de sementes 5.405 4.306 5.405
Compra de equipamentos 1.016 2.935 1.016
Outros 2.315 1.459 2.315 
 30.013 39.029 30.013
(a) Valores antecipados a fornecedores que atuam como terceiros na atividade de operação 
portuária, por exemplo OGMO (Órgão gestor de mão de obra) e prestadores de serviço que 
transportam grãos do Mato Grosso ao Pará. Refere-se a antecipação a fornecedores, visto as 
compras que são efetuadas com condição de pagamento a vista para a data de contratação 
da prestação de serviço ou do pedido de compra do material. O reconhecimento da compra 
ocorre quando os riscos e benefícios inerentes ao produto são transferidos do fornecedor para 
a empresa. 11. Investimentos: A Empresa possui cotas em uma cooperativa de crédito que 
em 31/12/2021 e 2020 totalizou R$ 166. O Investimento na Empresa Aliança Norte Armazéns 
Gerais Ltda. localizada na cidade de Santarém - PA. no valor de R$ 447 ocorreu em 3/12/2021, 
com o percentual de participação de 100%. O objeto social da investida é a armazenagem 

geral, conservação e guarda de adubos, fertilizantes, defensivos agrícolas e corretivos de solo. 
Com o foco na expansão de atividades logísticas, a Empresa optou por adquirir a participação 
de uma armazenadora, que viabilizará as operações de transporte de grãos do estado do Mato 
Grosso ao Pará, reduzindo assim o custo com fretes rodoviários, pois aumentará o prazo para 
conclusão das atividades que envolvem “frete retorno”. Os quadros abaixo demonstram o 
impacto da consolidação nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas:
 31/12/2021
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes 6.594
Contas a receber 574 
Total do ativo circulante 7.168
Não Circulante
Imobilizado 2
Total do ativo não circulante 2
Total do ativo 7.170
 31/12/2021
Passivo Circulante e não circulante
Circulante
Fornecedores 120
Obrigações fi scais e tributárias 64
Obrigações trabalhistas 1
Dividendos a pagar 6.597 
Total do passivo circulante 6.782
Patrimônio Líquido 388
Total do Patrimônio Líquido 388
Total do passivo e patrimônio líquido 7.170
A consolidação da demonstração de resultado e da demonstração do fl uxo de caixa corres-
pondeu a apenas um mês de operação, ou seja, de dezembro de 2021, mês da aquisição:
 31/12/2021
Receita operacional liquida 57
Custos dos produtos vendidos (23)
Lucro bruto 34
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (1)
Resultado com equivalência patrimonial (287)
Lucro antes do resultado fi nanceiro (254)
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras (17)
Despesas fi nanceiras (15)
 (32)
Lucro antes do imposto de renda e da Contribuição social (286)
IR e CSLL (61)
Corrente (61)
Lucro líquido do exercício (347)
 31/12/2021
Atividades operacionais 6.213
Atividades de investimentos 287
Atividades de fi nanciamento -
Caixa líquido gerado (consumido) 6.500
O resultado de equivalência patrimonial em 31/12/2021 foi negativa de R$ 60 e sua movi-
mentação é como segue:
 Controladora
 31/12/2021 31/12/2020
Cotas Sicredi 174 166
Investimento Aliança Norte 447 -
Equivalência patrimonial Aliança Norte (60) -
Saldo fi nal 561 166
 Controladora
 31/12/2021 31/12/2020
Saldo no início do exercício 166 152
Ganho de quotas 8 14
Investimento Aliança Norte 447 -
Equivalência Patrimonial (60) -
Saldo no fi nal do exercício 561 166
12. Instrumentos fi nanceiros derivativos: A seguir, demonstramos os valores de ajustes 
dos instrumentos fi nanceiros derivativos por modalidade:

 Valor de referência (nacional) na moeda de origem Valor justo Valor do Ajuste
Instituição Tipo de contrato Vencimento 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
BMG SWAP 19/01/2021 - 5.215 - 5.182 - (33)
BTG NDF 30/03/2021 - 3.073 - 3.160 - 87
Bradesco SWAP 31/03/2021 - 5.188 - 5.317 - 129
BTG NDF 15/04/2021 - 1.598 - 1.642 - 44
Citibank NDF 30/04/2021 - 5.314 - 5.459 - 145
Citibank SWAP 19/05/2021 - 3.698 - 3.629 - (69)
BTG NDF 31/05/2021 - 17.315 - 17.771 - 456
BTG NDF 10/06/2021 - 2.589 - 2.658 - 69
BTG NDF 15/06/2021 - 803 - 823 - 20
Citibank NDF 30/06/2021 - 5.314 - 5.462 - 148
BTG NDF 30/06/2021 - 11.785 - 12.086 - 301
Bradesco SWAP 02/08/2021 - 5.215 - 5.337 - 122
Citibank SWAP 19/08/2021 - 3.520 - 3.494 - (26)
Citibank SWAP 19/11/2021 - 3.470 - 3.458 - (12)
Bocom BBM SWAP 29/04/2022 9.023 - 8.255 - (768) -
Citibank SWAP 25/08/2022 16.329 - 16.165 - (164) -
   25.352 74.097 24.420 75.478 (932) 1.381
Ativo       - 1.381
Passivo       (932) -
Líquido       (932) 1.381

A Empresa toma empréstimos em moeda estrangeira e celebra contratos de moeda a termo 
na administração das suas exposições. Esses contratos de moeda a termo não são designa-
dos como hedges de fl uxo de caixa, hedges de valor justo ou hedges de investimento líquido.
Os Derivativos não designados como instrumentos de hedge refl etem a mudança positiva 
no valor justo dos contratos a termo de moeda estrangeira que não são designados como 
relações de hedge, mas que, no entanto, pretendem reduzir o nível de risco de moeda es-
trangeira para vendas e compras esperadas. Os contratos acima citados com vencimento 
previsto até a data da emissão dessas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
estão sendo liquidados no prazo
13. Imobilizado   31/12/2021  31/12/2020
 Vida útil média  Depreciação
 em anos Custo acumulada Líquido Líquido
Imobilizado:
Terrenos - 27.935 - 27.935 -
Edifi cações 20 6.483 (161) 6.322 3.898
Equipamentos de Informática 6 381 (205) 176 49
Aeronaves 20 27.381 (1.919) 25.462 1.771
Instalações - 3 (3) - 
Deposito e Benfeitorias 20 11.435 (297) 11.138 3.479
Máquinas e equipamentos 16 25.476 (3.529) 21.947 12.188
Móveis e utensílios 8 395 (204) 191 198
Veículos 10 3.191 (553) 2.638 1.970
Imóveis 20 1.423 (142) 1.281 1.424
Obras em andamento - 8.071 - 8.071 30
Adiantamento para
 aquisição de ativo imobilizado - 3.030 - 3.030 11.632
Total do imobilizado  115.204 (7.013) 108.191 36.639
   31/12/2020  31/12/2019
 Vida útil média  Depreciação
 em anos Custo acumulada Líquido Líquido
Imobilizado:
Terrenos  14.096 - 14.096 7.033
Edifi cações 20 4.476 (578) 3.898 -
Equipamentos
 de Informática 6 200 (151) 49 25
Aeronaves 20 1.771 - 1.771 -
Instalações - 3 (3) - 15
Deposito e Benfeitorias 20 3.479 - 3.479 3.320
Máquinas e equipamentos 16 14.165 (1.977) 12.188 5.169
Móveis e utensílios 8 376 (178) 198 93
Veículos 10 2.096 (126) 1.970 415
Imóveis 20 1.424 - 1.424 1.423
Obras em andamento - 30 - 30 3.293
Adiantamento para aquisição
 de ativo imobilizado - 11.632 - 11.632 10.051
Software -  10 (10) - - 
Total do imobilizado  53.758 (3.023) 50.735 30.837
A movimentação do ativo imobilizado está demonstrada a seguir:
 31/12/2020 Adições Transferências Baixas 31/12/2021
Imobilizado:
Terrenos 14.096 9.339 4.500 - 27.935
Edifi cações 4.476 - 2.006 - 6.482
Equipamentos de Informática 210 172 - - 382
Aeronaves 1.771 25.610 - - 27.381
Instalações 3 - - - 3
Deposito e Benfeitorias 3.479 3.449 4.507 - 11.435
Máquinas e equipamentos 14.165 11.311 - - 25.476
Móveis e utensílios 376 18 - - 394
Veículos 2.096 1.095 - - 3.191
Imóveis 1.424 - - - 1.424
Obras em andamento 30 10.960 (2.919) - 8.071

 31/12/2020 Adições Transferências Baixas 31/12/2021
Adiantamento para aquisição
 de ativo imobilizado 11.632 530 (8.094) (1.039) 3.029
Total do imobilizado 53.758 62.484 - (1.039) 115.203
Depreciação (3.023) (3.990) - - (7.013)
Total líquido 50.735 58.494 - (1.039) 108.190
 31/12/2019 Adições Transferências Baixas 31/12/2020
Imobilizado:
Terrenos 7.033 7.063 - - 14.096
Edifi cações - 4.476 - - 4.476
Equipamentos de Informática 188 36 - (14) 210
Aeronaves - 1.771 - - 1.771
Instalações 3 - - - 3
Deposito e Benfeitorias 3.569 - - (90) 3.479
Máquinas e equipamentos 6.306 4.596 3.263 - 14.165
Móveis e utensílios 246 130 - - 376
Veículos 450 1.646 - - 2.096
Imóveis 1.424 - - - 1.424
Obras em andamento 3.293 - (3.263) - 30
Adiantamento para aquisição
 de ativo imobilizado 10.051 1.581 - - 11.632 
Total do imobilizado 32.563 21.299 - (104) 53.758 
Depreciação (1.726) (1.297) - - (3.023) 
Total líquido 30.837 20.002 - (104) 50.735 
Revisão vida útil: A Empresa revisa anualmente a estimativa de vida útil-econômica de seus 
ativos, e, quando há indícios de alteração, contratamos consultoria especializada para elabora-
ção de laudo técnico de avaliação seguindo a Norma Técnica NBR-14653 da ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas). Para o exercício de 2021 não foram identifi cados indícios de 
alteração das taxas aplicadas. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): 
Para fi ns de análise de redução ao valor recuperável, os ativos imobilizados foram revisados 
de acordo com o CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Como resultado dessa 
análise não foram identifi cados indicadores de impairment desses ativos em 31/12/2021.
14. Fornecedores Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Fornecedores internacionais 247 928 247
Fornecedores nacionais 238.889 36.743 239.009
Saldo fi nal 239.136 37.671 239.256 
Circulante 178.779 37.671 178.899
Não circulante 60.357 - 60.357
Total 239.136 37.671 239.256
15. Empréstimos e fi nanciamentos Controladora e Consolidado 
Modalidade Encargos (a.a) Garantias 31/12/2021 31/12/2020
ACC - Adiantamento sobre  Recebíveis + Aval
 Contrato de Câmbio 4,50% a 6,50% + Aplicação 132.694 192.392
FGI - Fundo Garantidor
 de Investimentos 7,40% a 15,29% Aval 30.307 38.008
4131 - Empréstimo Externo 5,80% a 6,85% Aval + Aplicação 26.153 26.522
Leaseback 2,75% Aval+ Próprio Bem 16.239 -
NCE - Nota de Crédito
 à Exportação 3,39% a 6,35% Aval - 22.525
CCB - Cédula de  Recebíveis +
 Crédito Bancário 6,60% a 8,58% Aval 12.346 25.649
FINAME 5,40% a 7,40% Aval 2.696 -
CDC - Crédito Direto
 ao Consumidor 5,50 a 15,48% Aval 6.131 - 
   226.566 305.096
 Controladora e Consolidado 
Circulante 175.921 267.774
Não circulante 50.645 37.322
Total 226.566 305.096

1PUBLICAÇÃO DIGITAL / ECONOMIAgazetasp.com.br
QUINTA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2022

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Gazeta de S.Paulo  em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
https://publicidadelegal.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



FERTITEX AGRO -  FERTILIZANTES E PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA. - CONTINUAÇÃO DAS NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2021 E DE 2020 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado) 
A seguir demonstramos as movimentações realizadas em 2021:
 Saldo em Novas Juros In- Variação  Pagamentos  Saldo em
 31/12/2020 Captações corridos Cambial Juros(a) Principal 31/12/2021
Emprésti-
 mos e fi nan-
 ciamentos 305.096 220.192 18.322 16.637 (15.569) (318.113) 226.566
Operações
 Estrutura-
 das - CRA 5.303 - - - (303) (5.000) -
 310.399 220.192 18.322 16.637 (15.872) (323.113) 226.566
A seguir apresentamos os montantes a pagar de empréstimos e fi nanciamentos por idade de 
vencimento (aging list), em 31/12/2021 e 31/12/2020:
 Controladora e Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020
Obrigações a vencer
Até 30 dias 10.032 11.516
De 31 a 90 dias 13.321 19.284
De 91 a 180 dias 123.931 153.081
De 181 em diante 28.637 83.893 
 175.921 267.774
2022 - 16.649
2023 20.789 15.337
2024 9.353 5.167
Acima 2025 20.503 169 
 50.645 37.322
 226.566 305.096
Empréstimos e fi nanciamentos estão garantidos por aval e aplicações, quando aplicável e 
não possuem covenants.
16. Obrigações fi scais e tributárias Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
ICMS a recolher 8 18 8
Parcelamento ICMS (a) 6.646 7.223 6.646
IRPJ e CSLL a recolher 13.843 - 13.843
Outros 473 413 537
 20.970 7.654 21.034
Circulante 15.249 1.319 15.313
Não circulante 5.721 6.335 5.721
Total 20.970 7.654 21.034
(a) O saldo refere-se principalmente ao parcelamento realizado no estado do Pará em 
30/8/2016 onde a Empresa aderiu ao parcelamento de auto de infração pelo não recolhi-
mento de ICMS sobre cinco declarações de importação efetuadas em 2015 e 2016. O par-
celamento total foi de R$ 5.241 de principal e R$1.438 de juros, divididos em 180 parcelas 
cujo último vencimento será em 31/7/2031. Em 31/12/2021 o saldo a pagar atualizado pela 
selic é de R$ 5.601. 17. Provisão para contingências: A provisão para contingências é 
reconhecida quando a Empresa tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como 
resultado de evento passado, e seja provável que será necessária uma saída de recursos para 
liquidar a obrigação. Demonstramos abaixo os saldos de processos em andamento:
 31/12/2021 31/12/2020
Cível 119 408
Tributário 4.490 4.675
 4.609 5.083
A Empresa com base na opinião de seus assessores jurídicos internos, classifi ca os proces-
sos acima como “perda possível” e não possuem causas com perdas prováveis registra-
das. 18. Patrimônio líquido. 18.1. Capital social: A composição do capital por cotistas em 
31/12/2021 é como segue:
Cotistas Cotas Valor integralizado %
Fertitex Trading LLC 5.361.500 5.362 19,3%
Benton Connor Kirk 22.353.080 22.353 80,7%
Total 27.714.580 27.715 100,0%
18.2. Reserva de Incentivos fi scais: Sob a rubrica Reserva de Incentivos Fiscais temos 
as Subvenções para investimentos cuja utilização dever ser para absorção de prejuízo ou 
aumento de Capital Social. A seguir, demonstramos os valores e movimentações do período:
 Controladora
 31/12/2021 31/12/2020
Saldo no início do exercício (4.198) 10.802
Constituição de reserva 4.198 -
Aumento de capital social - (15.000)
Saldo no fi nal do exercício - (4.198)
19. Receita operacional líquida Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Receita de vendas - exportação (a) 649.911 319.995 649.911
Receita de vendas - mercado interno (b) 310.396 97.263 310.396
Receita de serviços 25.285 13.362 25.352
(-) Devoluções (13.675) (10.145) (13.675)
(-) Impostos sobre vendas e serviços (c) (9.033) (577) (9.043)
 962.884 419.898 962.941
(a) As receitas de exportação da Empresa são oriundas da atividade de comercialização de 
grãos, sendo reconhecidas no resultado quando os riscos e benefícios inerentes ao produto 
são transferidos ao comprador quando a obrigação de desempenho para reconhecimento da 
receita é cumprida. (b) As receitas de vendas no mercado interno da Empresa são oriundas 
da atividade de comercialização de fertilizantes, químicos e sementes, sendo reconhecidas 
no resultado quando os riscos e benefícios inerentes ao produto são transferidos ao com-
prador quando a obrigação de desempenho para reconhecimento da receita é cumprida. (c) 
Os impostos sobre vendas referem-se a ICMS - Imposto sobre circulação de mercadorias 
líquidos dos benefícios fi scais concedidos pelo Convênio 100/97 e Resolução 31//2017 Sefa/
PA. Os produtos comercializados pela entidade possuem alíquota zero para PIS e COFINS 
conforme previsto na Lei nº 10.925/2004, no Decreto nº 5.630/2005 e na Instrução Norma-
tiva RFB n° 1.911/2020.
20. Despesas por natureza Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Gastos de exportação de grãos 577.696 237.076 577.696
Compras de matéria-prima 214.599 85.178 214.599
Gastos com Frete 16.710 14.482 16.710
Custo com operação portuária (a) 15.911 8.444 15.911
Gastos com mão de obra 14.149 10.893 14.149
Assessoria e Consultoria 7.657 3.119 7.657
Depreciação e amortização 3.990 1.385 3.990
Locação de equipamentos 3.609 3.852 3.609
Combustíveis 2.708 632 2.708

 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Armazenagem 1.697 2.602 1.720
Manutenção de máquinas e equipamentos 1.463 1.606 1.463
Aluguéis 1.389 2.136 1.389
Manutenção predial 1.009 2.608 1.009
Comissão 729 622 729
Energia elétrica 656 936 656
Gastos com limpeza e conservação 465 320 465
Gastos de importação (b) 354 6.852 354
Impartment de ICMS - 8.504 -
Custo com envase em terceiros - 138 
Outras Despesas 8.732 6.630 8.732 
 873.523 398.015 873.546
Classifi cadas como:
Custos dos produtos vendidos 858.117 359.675 858.140
Despesas de venda 6.939 11.648 6.939
Despesas gerais e administrativas 8.467 26.692 8.467
 873.523 398.015 873.546
(a) Refere-se a gastos para a manutenção das atividades portuárias como por exemplo Órgão 
Gestor de Mão de Obra (OGMO), Companhia Docas do Pará (CDP), despachante e outros. 
(b) Refere-se a gastos para a nacionalização de produtos importados como por exemplo 
Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM), despachante e outros.
21. Resultado fi nanceiro Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Receitas fi nanceiras:
Rendimento sobre aplicações fi nanceiras 2.023 383 2.006
Descontos recebidos 15.715 897 15.715
Juros recebidos 158 - 158
Indenização de seguros 484 115 484 
 18.380 1.395 18.363
Despesas fi nanceiras:
IOF sobre as operações fi nanceiras (493) (402) (493)
Juros sobre empréstimos (18.322) (19.140) (18.322)
Despesas bancárias (2.671) (1.345) (2.686)
Juros gerados pelo atraso de pagamento (534) (5.334) (534)
Juros sobre contrato de mútuo - (1.444) 
Outros (41) - (41) 
 (22.061) (27.665) (22.076) 
Efeito Caixa 1.171 (71.749) 1.171
Efeito Competência (11.880) 8.393 (11.880)
Resultado líquido de instrumentos fi nanceiros  (2.313) (27.319) (2.313)
Variação cambial, líquida (13.022) (90.675) (13.022)
Resultado fi nanceira líquido (16.703) (116.945) (16.735)
22. Imposto de renda e contribuição social. a) Conciliação do imposto de renda e con-
tribuição social: O imposto de renda e a contribuição social são apurados pelo regime de 
tributação do lucro real trimestral e a conciliação com o resultado estão apresentados abaixo.
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Lucro antes do importo de renda
 e da contribuição social 72.945 (95.062) 72.659
Cálculo do imposto de renda
 e da contribuição social:
Adições
Perdas de estoques no processo 12 8.536 12
Multa Punitiva - 2.633 -
Diferenças temporárias - - -
Adição das provisões do exercício 5.634 3.641 6.100
Exclusões -
Provisão para perda esperada e AVP - - 
Diferenças temporárias 7.263 - 7.263
Outras exclusões - (2.836) -
Exclusão relacionada a Lei
Complementar 160/17 (45.140) (14.373) (45.140)
Base de Cálculo 40.714 (97.461) 40.894
Imposto de renda - 15% (6.107) - (6.134)
Adicional de imposto de renda - 10% (4.072) - (4.089)
Imposto de renda (10.179) - (10.223)
Contribuição social – 9% (3.664) - (3.681)
Total dos Tributos Correntes (13.843) - (13.904) 
Total dos Tributos Diferidos  19.214 - 19.214 
Diferença Temporária 2.470 - 2.470
Prejuízo Fiscal 16.744 - 16.744
IRPJ e CSLL no resultado 5.371 - 5.310
b) Diferido: O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos conside-
rando as alíquotas vigentes em 31/12/2021. O imposto de renda diferido ativo é reconhecido 
com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações fi nanceiras e 
a base tributária dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas em vigor. O valor contábil dos 
ativos fi scais diferidos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que 
não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte 
do ativo fi scal diferido venha a ser utilizado. Ativos fi scais diferidos baixados são revisados a 
cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros 
tributáveis futuros permitirão que os ativos fi scais diferidos sejam recuperados. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos em situação temporária são demonstradas a seguir:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Variação cambial competência vs. regime caixa 2.470 - 2.470
Prejuízo Fiscal /BC negativa CSLL 16.744 - 16.744
Imposto de renda e contribuição social diferido  19.214 - 19.214
Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro 
futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças tempo-
rárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em pre-
missas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações, e 
que para 31 de dezembro de 2021 demonstra que o saldo de imposto de renda diferido ativo 
será compensado conforme demonstrado abaixo:
Ano Controladora
2022 10.120
2023 9.094 
Impostos diferidos ativo 19.214
As projeções consideram as seguintes principais premissas: (i) Projeção de resultado para 

Relatório do auditor independente 
sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas
Fertitex Agro - Fertilizantes e Produtos Agropecuários Ltda. São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Ferti-
tex Agro - Fertilizantes e Produtos Agropecuários Ltda. (“Companhia”), identifi cadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais polí-
ticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, 
individual e consolidada, da Fertitex Agro - Fertilizantes e Produtos Agropecuários Ltda. em 
31/12/2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fl uxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos 

os próximos 6 anos; (ii) Crescimento de receita: a taxa média de crescimento do volume 
de 13,5% ao ano no período de 2022 a 2027; (iii) Evolução do resultado operacional: leva 
em consideração a margem histórica da Empresa, estimativa de infl ação dos principais 
custos e despesas e dissídio trabalhista. A Administração está implementando as seguintes 
ações visando a geração de lucro tributário: (i) Manutenção do crescimento de vendas e na 
participação em clientes foco com maiores margens; (ii) Redução dos encargos fi nanceiros 
apropriados ao resultado com a amortização dos saldos dívidas. 23. Subvenções gover-
namentais: A Empresa através da Lei Complementar 160/2017, que veio alterando a Lei 
12.973/14 reconheceu a dedutibilidade fi scal dos valores de incentivos fi scais referentes a 
saídas registradas pelas fi liais do Mato Grosso do Sul e Paraná com isenção de ICMS nas 
operações dentro do estado e saídas com redução de 30% na base de cálculo do ICMS nas 
operações interestaduais, conforme Convênio ICMS 100/1997 e o diferimento de 85% das 
saídas internas e interestaduais do estado do Pará concedidos pela Resolução 31/2017 - 
SEFA/PA, ambos considerados subvenção para investimento por força do cumprimento dos 
requisitos exigidos na Lei Complementar. Adicionalmente a adoção da Lei Complementar 
160/2017 requer a constituição de Reserva para Incentivos Fiscais, no quadro abaixo está 
demonstrado o valor constituído por exercício:
 31/12/2021
2018 2.710
2019 8.092
2020 -
2021 4.198 
 15.000
24. Remuneração dos administradores: A despesa com remuneração do pessoal-chave 
da Administração para o exercício fi ndo em 31/12/2021 totalizou R$ 1.152 (R$2.318 em 
31/12/2020). 25. Instrumentos fi nanceiros e gestão de riscos: A Empresa apresenta ex-
posição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos fi nanceiros: (a) Risco de cré-
dito; (b) Risco de liquidez; (c) Risco de mercado; (d) Risco de câmbio. Descrevemos a seguir 
a respectiva natureza e aplicação. a) Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo 
fi nanceiro da Empresa caso um cliente ou contraparte em um instrumento fi nanceiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de 
seus clientes. A exposição da Empresa ao risco de crédito é infl uenciada, principalmente, pe-
las características individuais de cada cliente. A Empresa estabeleceu uma política de crédito 
sob a qual todo novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmente antes 
dos termos e das condições padrões de pagamento. A Empresa estabelece uma provisão 
para créditos de liquidação duvidosa que representa sua estimativa de perdas incorridas com 
relação às contas a receber de clientes (vide Nota Explicativa nº 6.1). O principal componente 
dessa provisão é específi co e relacionado a riscos signifi cativos e individuais. Em 31 de de-
zembro de 2021, a exposição máxima referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
fi nanceiras e as contas a receber está representada abaixo:
I) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras
 Controladora Consolidado
  31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5)  19.363 138.944 25.957
Aplicações Financeiras e títulos e valores
 mobiliários (Nota 5.1)  43.125 26.808 43.125 
  62.488 165.752 69.082
II) Contas a receber de clientes
 Controladora Consolidado
  31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Contas a receber de clientes (Nota 6)   178.521 52.459 179.094 
  178.521 52.459 179.094 
b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Empresa irá encontrar difi culdades 
em cumprir comas obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Empresa na admi-
nistração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez sufi ciente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Empresa. A tabela a seguir demonstra 
os saldos dos passivos fi nanceiros:
 Controladora Consolidado
  31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Fornecedores (Nota 15)  239.136 37.671 239.256
Empréstimos e fi nanciamentos (Nota 16)  226.566 305.096 226.566
Obrigações por operação estruturada - CRA  - 5.303 -
Outros Contas a pagar  - 2.249 - 
  465.702 350.319 465.822 
c) Riscos de mercado: Entende-se por risco de mercado o risco de aumento das taxas de 
juros e da infl ação do país que decorrem da parcela da dívida e recebíveis, que, podem afetar 
negativamente as receitas ou despesas fi nanceiras caso ocorra um movimento desfavorável. 
A exposição desse risco está demonstrada abaixo no item “g”, análise da sensibilidade dos 
ativos e passivos fi nanceiros. d) Risco de câmbio: O risco de câmbio é o risco de que o valor 
justo dos fl uxos de caixa futuros de um instrumento fi nanceiro fl utue devido a variações 
nas taxas de câmbio. A exposição da Empresa ao risco de variações nas taxas de câmbio 
refere-se principalmente às atividades operacionais (quando receitas ou despesas são de-
nominadas em uma moeda diferente da moeda funcional). A empresa gerencia seu risco de 
câmbio por meio de transações de hedge as quais se espera que ocorram no período máximo 
de 12 meses para hedges de vendas previstas e compras previstas. Quando o derivativo é 
contratado para ser utilizado como hedge, a Empresa negocia os termos dos derivativos 
com o objetivo de cumprir os termos da exposição protegida pelo hedge. Para hedges de 
transações previstas, os derivativos cobrem o período de exposição a partir do ponto em que 
o fl uxo de caixa das transações seja previsto até a liquidação do valor a pagar ou a receber 
resultante, expresso em moeda estrangeira. A tabela abaixo demonstra a sensibilidade a 
eventuais possíveis mudanças no dólar, mantendo-se todas as outras variáveis constantes.
 Controladora e Consolidado 
 31/12/2021 31/12/2020
 R$ US$ R$ US$ 
Ativo
Caixa e equivalentes 13.299 2.383 36.471 7.018
Contas a receber de partes relacionadas 68.040 12.192 3.408 656
Instrumentos fi nanceiros - - 1.381 266
 81.339 14.575 41.260 7.940
Passivo
Instrumentos fi nanceiros (932) (167) - -
Fornecedores (247) (44) (928) (179)
Empréstimos e fi nanciamentos (175.086) (31.375) (241.439) (46.460)
 (176.265) (31.586) (242.367) (46.639)
Contratos de exportação de Soja 534.857 95.844 194.788 37.483
Contratos de exportação de Milho 37.970 6.804 - -
 572.827 102.648 194.788 37.483
Exposição Cambial 477.901 85.637 (6.319) (1.216)

e) Gestão de capital: A gestão de capital da Empresa tem como objetivo a manutenção de 
sua estrutura de capital em níveis adequados, visando a continuidade de seus negócios e o 
aumento do valor para os acionistas e investidores. As principais fontes de recursos têm sido 
a própria geração operacional de caixa e os recursos de terceiros obtidos através operações 
fi nanceiras e securitização. A Administração monitora o capital com base no índice de ala-
vancagem fi nanceira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do 
capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de endividamento (incluindo 
empréstimos e fi nanciamentos, arrendamento curto e longo prazo), subtraído do montante de 
caixa e equivalentes de caixa. f) Análise dos instrumentos fi nanceiros: É apresentada a seguir 
uma tabela de comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
fi nanceiros da Empresa.
 Controladora Consolidado 
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 
Ativos fi nanceiros
 - custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 19.363 138.944 25.957 138.944
Aplicações fi nanceiras 43.125 26.808 43.125 26.808
Duplicatas a receber 178.521 52.459 179.094 52.459
Partes relacionadas 78.834 17.282 78.834 17.282 
 319.843 235.493 327.010 235.493 
Passivos fi nanceiros
 - custo amortizado:
Fornecedores 239.136 37.671 239.256 37.671
Empréstimos e Financiamentos 226.566 305.096 226.566 305.096
Obrigações operação estruturada - CRA - 5.303 - 5.303
Partes relacionadas a pagar 23.719 73.294 23.719 73.294 
 489.421 421.364 489.541 421.364 
Os ativos e passivos fi nanceiros são mensurados pelo custo amortizado. Para instrumen-
tos mensurados pelo custo amortizado, o seu valor contábil aproxima-se do seu valor justo 
devido à sua natureza e ao seu vencimento de curto prazo. Os valores desses instrumentos 
reconhecidos no balanço patrimonial não diferem signifi cativamente dos valores justos. g) 
Hierarquia do valor justo: Os diferentes níveis foram defi nidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • 
Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: premissas, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Os instrumentos fi nanceiros não derivativos avaliados a valor justo são 
as aplicações fi nanceiras que foram classifi cadas no Nível 2. h) Análise da sensibilidade dos 
ativos e passivos fi nanceiros: Os principais riscos atrelados às operações da Empresa estão 
relacionados às variações da CDI relativos a empréstimos e fi nanciamentos. As taxas de 
juros nas aplicações fi nanceiras são vinculadas à variação do CDI. As aplicações fi nanceiras 
atreladas ao CDI estão registradas a valor de mercado, conforme cotações divulgadas pelas 
respectivas instituições fi nanceiras e os demais se referem, em sua maioria, a certifi cado de 
depósito bancário, portanto, o valor registrado desses títulos não apresenta diferença para o 
valor de mercado. Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade do indexador nas aplicações 
fi nanceiras as quais a Empresa estava exposta na data-base de 31/12/2021, foram defi nidos 
três cenários diferentes para risco de diminuição do CDI, cenário provável (CDI atual) e a 
partir deste, foram aplicadas as variáveis de 25% e 50%.
 2021
 Controladora e Consolidado
 Receita Financeira 
   Total das Cenário Cenário I Cenário II
Operação N.E. Risco aplicações Provável 25% 50% 
Caixa e equivalentes
 - Aplicações fi nanceiras 5 Diminuição do CDI 5.473 4,39% 3,29% 2,20%
Aplicações fi nanceiras 5.1 Diminuição do CDI  43.125 4,39% 3,29% 2,20% 
   48.598 2.133 1.600 1.067 
 2020
 Receita Financeira 
   Total das Cenário Cenário I Cenário II
Operação N.E. Risco aplicações Provável 25% 50% 
Caixa e equivalentes
 - Aplicações fi nanceiras 5 Diminuição do CDI 138.944 2,75% 2,06% 1,38%
Aplicações fi nanceiras 5.1 Diminuição do CDI  26.808 2,75% 2,06% 1,38% 
   165.752 4.558 3.419 2.279 
A seguir demonstramos os cenários de variação para o endividamento, cenário atual e mais 
dois cenários com deslocamento de 25% e 50% da variável do risco considerado.
 2021
 Controladora e Consolidado
 Efeito no Resultado
    Cenário Cenário I Cenário II
Operação N.E. Risco Total Provável 25% 50%
Empréstimos e
 Financiamentos 16 Aumento do CDI 226.566 4,39% 5,49% 6,59% 
   226.566 9.946 12.433 14.919 
 2020
 Efeito no Resultado
    Cenário Cenário I Cenário II
Operação N.E. Risco Total Provável 25% 50%
Empréstimos e
 Financiamentos 16 Aumento do CDI 305.096 2,75% 3,44% 4,13%
Obrigações Operação
 Estruturada - CRA - Aumento do CDI  5.303 2,75% 3,44% 4,13% 
   310.399 8.536 10.670 12.804
26. Coberturas de seguros: A Empresa adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade.
  Limite máxima
Descrição Ramo da apólice de indenização 
 Danos materiais 250
Máquinas Danos corporais 150
 Danos materiais 45.000
Operação de fertilizantes e grãos Danos corporais 250
 Lucros cessantes 2.400
Transporte - mercadoria Danos materiais 750
Total  48.800 
O escopo de trabalho de nossos auditores não inclui a revisão da sufi ciência da cobertura 
de seguros, a qual foi determinada e analisada quanto à adequação pela Administração.

A DIRETORIA
Ana Maria Valente Alves Dalle Molle - Contadora - CRC 1PR066823/O-3 ‘T’ SP

independentes em relação à Empresa e sua controlada, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria 
pelas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, 
a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a 
diretoria pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssio-
nal e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da Empresa e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas 
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. São Paulo, 6/6/2022.

ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. - CRC-SP034519/O-0
Lazaro Angelim Serruya - Contador CRC-1DF015801/O-7
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